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[11 INISTÉMO DA FAZENDA 

CONSELII0 ADMINISTRATIVO  1W RECURSOS FISCAIS 
saitiNDA si-00 DF JULGAMENTO 

Processo n" 	13116,720034/200T43 

Recurs() n" 	343.366 Voluntário 

Acórdão n" 	2191 -00.850 — la Cámara / 1" Turma Ordinária 

Sessão de 	21 de outubro de 2010 

Matéria 	hR 

Recorivnte 	COMPANHIA NOUN. , TOCANTINS 

Recorrida 	FAZkNDA NACIONAL 

Asa-into: Imposto  sobre  a Propriedade Territorial Rural - ITR  

'.,xercicio: 2003 

PROCESS() ADMINISTRATIVO FISCAL - PROVAS APRECIAÇÃO 
PELO)  1t ,GADOR 

autoridade julgadora  é concedido o poder de formar livremente a sua 
conviceao  quanto  ii. verdade emergente dos faros constantes dos autos, ou 
seja, o _julgador apreciara e avaliara a prova dos tatos e formará a sua 
convicção livremente quanto  it verdade dos MCSMOS (art. 29, do Dec. n°  
70235, de 1972). 

VALOR DA TERRA NUA VTN — LA tin° 'Il'CNICO DE AVALIAÇÃO 

Deve prevalecer o Laudo Técnico de  Avaliação,  que apresenta dados 
consistentes sobre o real valor de mercado do bem, capaz de comprovar que o 
valor do VTN arbitrado pelo lisco para os Ii miles do  Município  do imóvel 
superior ao efetivo valor da terra. 

R ecut so Voluntário Provido. 
IL  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em 
Ri JEf _FAR a preliminar de nulidade e, no mérito, em DAR provimento  ao recurso para fixar o 
VTN em R$ 84,80 por hectare, nos termos do voto da Relatora. Deciamu-se impedido o 
Conselheiro Alexandre .Naoki Nishioka, 

- 

------Vaio Marcos Cándido -Presid,ente i 	 / , 	 ‘----. 



- Ana Ny14 Olirnpio Nolan& —  Relatora 

EDITADO EM: -1 fiEV 

Participaram do presente julgamento os Consclheiros Caio Marcos Candido, 
Ana Ncyle 01  Ímpio 1.1.olanda, Alexandre Naoki Nishioka, José Raimundo Tosta Santos e 
Gonçalo Bonet Allage. Ausente, justificadamente, o  Conselheiro Odmir Fernandes, 

Relatório 

`I rata o presente processo de Notitieaçao de I,ançarnento .N" 
01202/00004/2007, que diz -respeito a imposto sobre a propriedade territorial rural (TR), 
referente ao imóvel rural  Fazenda Engenho, localizado  no município de Niquelandia (GO), por 
meio do qual se exige do sujeito passivo acima ideutificado o montante de R$ 601.64.1,03, a 

-titulo de imposto, acrescido da multa de oficio equivalente a 75% do valor do tributo apurado, 
além de juros de mora, em face da glosa de valores apresentados na doclaray'ao do tributo, no 
exercício 2003, corn supedaneo nos artigos 10, § 1 0, 1, a, IV, a, e 14 da Lei n" 9.393, de 
19/11/1996, nos seguintes moldes: 

Area de Preservay5o Permanente de 5.036,50 ha  pala 0,00 ha; 

ii) Valor da Lena Nua (V .1.'N) de R$ 2X56359,00  paia R$ 7 886 I 39,57. 

2 	 A. autoridade fiscal  efetuou o arbitramento do vTN corn base em 
informações do Sistema dc  Preços  de Terms (SIPT),  instituído por meio da Portaria S.I.Z.F n" 
447, de 28/03/2002. 

3. Em eontraposiyao  ao lanyamento, foi apresentada  a impugnaçao de as 21 a 
28. 

4. Submetida  a lide a julgamento, os  membros da 	Turma da Delegacia  da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DF) acordaram por dar o lançamento 
como parcialmente procedente, excluindo da base de calculo  cio  lançamento o valor referente  ii  
area de Preservação .Pefinancnte, resumindo o seu entendimento nos termos da ementa a seguir 
transcrita: 

455UN70 IMPOS10 SORRE A PROPRLEDADE 
lERRITORIAL RURAL —IT!? 

Exercício 200 $ 

DA NULIDADE DO LANÇAMENTO - CERCEAMENTO DO 
DIREI10 DL DEFESA 

Tendo a contribuinte compreenclido as niatMas tribuladas e 
exercido de _fbrina plena o seu direito de defesa, iiw lid que se 
»liar em NULIDADE do lançamento, que contém todos os 
requisitos obrigatórios previstos no Processo Adininistrativo 
Pisca! - PAP 

DO 1 ,:11,01? DA TERRA NUA - VTN 
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Para fins de revisei° do VTiV arbitrado pela fisealizayio, coin 
base nos VIN/ha apontado no .SIPT, exige-se clue O Laudo 
Té.cnieo de Avaboyier,  emitido  por prafissional habilitado, 
atencla aos requisilas das normas da ABAÏ, além de demonstrar a 
c..xisténeier de earacteristicas. parficularas deslimorciveis ern 
relay-to aos imaveis eireunvizinhas 

DA .4 .RF4 DL PRESERVA(j0 PERMANENTE. 

Eyisitndo  a protecolizaçdo tempestiva do requerimento do Au) 
Declaratório Ambiental — ADA, junto ao 'RAMA, cabe 
restabeleeei a area de preserwição permanente declarada 

Ianytmento Procedenie ('in Palle 

5. 	 Intimado  aos 30/06/2008, o sujeito passivo apresenta sua irresignação por 
filch) de recurso voluntário tempestivo (fls, 241 a 257). 

No apelo interposto, o recorrente expõe, em sintesc, os  seguintes  argumentos 
de  defesa: 

em preliminar, nulidade do acórdão de primeira instáncia, por 
cerceamento de direito de defesa em virtude de falta de fundamentação da  decisão; 

11 	no mérito, que o laudo  técnico  de avaliação apresentado atende  as  
ex igéncias notmativas, por meio da metodologia e procedimentos adotas para a sua confecção, 
c se presta a alterar o VIN arbitrado pelo fisco. 

7.. 	 Ao final, defende que se aeatem os termos da defesa para reformar o 
entendimento de primeira instancia e considerar o lançamento improcedente.. 

8. 	 Vieram os autos a .julgamento nesse colcgiado, de acordo com as 
determinações de competência veiculadas pela Portaria MF n" .256, de 22/06/2009, em seu. 
attigo .3". HI 

É  o Relatório. 

Voto  

Conselheira Ana Neylc  Olímpio Frolanda., Relatora 

O recurso preenche os requisitos para sua admissibilidade,  dele  tomo 
c onhec i ento 

A lide que chega a este colegiado diz respeito a imposto sobre apropriedadc 
territorial rural (ITR), referente ao imóvel rural Fazenda Engenho, localizado no municipio de 
Niquelândia (GO), no exercício 2003, em face da modificação do Valor da Terra Nua (VTN), 
apresentado na  declaração  do ITR, de R$ 2..656.359,00 para it$ 7.886.139,57. 

Preliminarmente, aduz a. recorrente a nulidade do acórdão de primeira 
instância, por cerceamento de direito de defesa, em virtude de [Ala de fundamentação da 
decisão para rejeitar o laudo técnico de avaliação, no tocante à alteração do -VTN. 



Para tratar da  matéria reportada pelo sujeito passivo, assim se pronunciou 0 

relator do voto condutor do  acórdão  de primeira instancia: 

No presente! easo, não há como restabelecer o UN declarado 
pela contribuinte„ pois entendo que o teot do document() trazido 
aos  autos realmente não scm 0,0 hábil pata a finalidade a que 
se prop6cs, Ham vez que não segue as normas da A.BNT, não 
demonstrando, de forma clara e inequívoca, o valor  fundiário 
do imóvel á época do fato ,zerador do 11111/2003 (1".01.2003), 
nem a existência de caracteristicas particulares deVavordveis,  
que justificassem um VTN/ha abaixo do arbitrado pela 
fiscalização com base no SIFT  (destaques da transeriçao) 

COM base em tal excerto, concess-a venia, entendo estar perfeitamente 
fundamentada a. rejeição do laudo de avaliação apresentado pela reclamante, nEio havendo 
porque se aceitarem suas considerações de cerceamento de direito de defesa. 

Ultrapassada a preliminar, passamos á  análise  do mérito.. 

No mérito, quer o recorrente que o laudo  técnico  de avaliação apresentado 
seja considerado para alterar oVIN arbitrado pelo  fisco .  

Para a  autuação,  a autoridade fiscal arbitrou a base de  cálculo  do tributo, por 
meio  da alteração do valor da terra nua (VIN), o que não  á admissivel na legislação vigente, 
inobstante o disposto no artigo 14 da Lei n" 9393, de 19/11/1996. 

Segundo o § 2" do artigo 8" da referida Lei. if 9.393, de 1996, o VTN  refletirá  
o preço de mercado de terms, apurado em 1' de janeiro do ano a que se reterir a declaração do 
1TR, e sera considerado auto-avaliação da. terra nua a preço de mercado.. 

Nesse sentido, o sujeito passivo  apresentará o VTN, que sera submetido a. 
apreciação do  órgão  fiscal, e, em sendo verificada a subavaliação, coin arrimo nas informa.ções 
veiculadas pela tabela do Sistema de Preços de Terras (SIFT), instituida pela  Portaria SRF n" 
447, de 28/03/2002, para a  fixação  do VTN, por meio de informações sobre preços de terras, 
advindos de sistemas instituidos pela Secretaria da Receita Federal, o rise() procedera a 
correção do valor declarado. 

Tal procedimento encontra respaldo no mandamento do artigo 14 da Lei n" 
9.393, de 19/11/1996, nos seguintes termos: 

Art. .14 No ;a so de falter de omega do MC ou do DLIT, bem 
como de subavaliação  ouprestação de infbrina0es ineyatas, 
incorretas ou framhdentas. a Secretaria da Receita Federal 
procederá  à determinação e ao lançamento de oficio do  
imposto. considerando informações sobre preços de terras, 
constantes de sistema a ser por ela  instituído,  e os dados de  
área total, (ire(' tributável e grau de utilização do imórel, 
apurados em procedimentos de fiscalização. 

§ .1". As informações sobre preços de terra  observarão os 
critérios estabelecidos no art. 12, § 1", inciso II da Lei n°8.629,  
de 25 de kvereiro de .1993, e considerar/lo levantamentos 
realizados pelas Secretarias de Aviculture! das Unidades 
Federadas ou dos Municípios.  (destaques da  transcrição) 
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Pot seu turno, no artigo 12, § 1°, inciso IT da J ci n" 8.629, de 25/0211993, que 
determina os  parâmetros para justa indenização em desapropriações para Teti -wino agraria, 
indica os aspectos que devem ser considerados para a. determinação do valor da terra nua do 
imóvel, e que serão levados em conta pela Secretaria  da R.eceita Federal para a fixação dos 
preços de terms, para. tins de base de calculo do ITR, com a seguinte dicção: 

Art -Igo .1.2 Considei a-se justa a indeniza0o qua pet mita ao 
desaproptiadoa reposição, WU ini(571i0, 610 valor do barn 
que perdeu pot inter esse social.. 

1" 	identificação do valor do bent.a sei indenizado screi 
pm .de.>rencialmente, cow base nos seguinte, KI(Venciais 

12:nicos' e mercadológicos, entre OUISOS usuahnenie empte(ados: 

valot das benleitorias Uteis e neeesscirias, descontada a 
depreciação con/brine o  as fado 	conservação, 

.11 - yak)i da terra nua, observados Os sevtintes aspecios: 

a) localização do  imóvel:  

b) capacidade potencial da terra;  

dimensão do imóvel.  (destaques da transcrição) 

A Portaria SR F n° 447, de .28/03/2002, cm seu artigo 3", indica as Secretarias 
de Agricultura dos Estados ou entidades correlatas como fontes das informações sobre  os 
valores das terras que serlo inseridos para a formação da tabela do SIN,  h./lei -is: 

ii alimentação do $.71''.1' com os valor es de tertas e domais 
dados reccbidos dos ,.ecretatitis de Agtieultura on entidades 
cm ...retracts, e coin os valores de 1Ctra 11110 da base de dechtreNt5es 
do I7'R, said  efetuada  pela e pelas Superintende?ncias 
Regionais da Receita Federal. 

Assim, a instituição da. tabela do SIPT não se deu sob a  égide  da Lei n" 9.393, 
de 1_9/11/1996, 0 que se encontra cm total con formidade corn as determinações do artigo 97 do 
Código Tributário Nacional, e suas informações somente podem ser contraditas corn a 
apreseatação dc laudo  técnico  de avaliação, em que reste comprovado existir em sua 
propriedade  características  peculiares que a distingam das demais da região, à vista do qual, 
poderá  a autoridade administrativa rever o V.VN que fora atribuído ao imóvel 

0 laudo  pericial é, prova legal que tern o poder de in rmar os valores 
constantes de instrução normativa quando apresenta dados consistentes do real valor dc 

.mereado do imóvel. 

Corn efeito, o laudo de avaliação que preencha os requisitos  legais é, o meio 
hábil para que a autoridade administrativa possa rever o VTN questionado pelo contribuinte, e, 
por se con figurar em prova de fundamental importância para o deslinde dos casos em que 
esteja presente tal questionamento, o laudo de técnico de avaliação deverá fornecer elementos 
suficientes ao embasamento da revisão do VTN, demonstrando que o imóvel possui 
peculiaridades especificas que o distingue dos demais da região. 
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Na espécie,  entendo que o laudo de avaliayao carreado aos autos pela 
reconente atende aos requisitos legais e vcicula a utilizayao do método direto  ou comparativo 
de mercado para a determinaçdo do VTN, em que foram comparadas operações realizadas coin 
imóveis na  regi  lo, corn caracteristicas similares tquele cm questao, tendo pot base operações 
fonnalizadas em cartórios de registro imobiliario, chegando ao valor R$ 84,80/ha, 

Por ter sido capaz de identificar  o v1N com base em transações envolvendo 
compra e venda de imóveis na regido em periodos próximos aquele objeto do auto de irrhayao, 
entendo que o laudo  técnico  de avaliaçao apresentado se presta corno documento .habil a 
contraditar o arbitramento empreendido pelo fisco. 

forte no exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario apresentado 
para  fixar o VTN em R$ 84,80/ba.. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 2010. 

-Ana - 
_ - 

le Olimp=anit 

13  


